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António rejeita selho 
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AGENCIA ESTADO 

A criação do Conselho Nacional 
de Comunicação contraria toda a po­
litica de comunicação, e no modelo 
proposto pela deputada Cristina Ta­
vares (PMDB-PE) não existe em ne­
nhum lugar do mundo — afirmou on­
tem o ministro das Comunicações, 
em depoimento à Comissão da Famí­
lia, Educação e Cultura, da Assem­
bleia Nacional Constituinte. Apesar 
de não ser favorável à criação de 
uma comissão desse tipo, António 
Carlos Magalhães não condenou a 
decisão de que a concessão de emis­
soras de rádio e televisão seja feita 
com aprovação do Congresso. Em 
sua opinião, "isso dará uma força 
enorme ao Congresso". 

No entender do relator da comis­
são, deputado Artur da Távola 
(PMDB-RJ), que concluirá seu rela­
tório no final desta semana, a ideia 
de criar o conselho "não é em si des­
prezível", e se essa proposta não pas­
sar na votação, vai insistir para que a 
política de concessões tenha decisão 
ad referendum do Congresso Nacio­
nal. "Concessão é coisa séria" — por 
isso, Távola deu indícios de que seu 
substitutivo colocará novamente em 
discussão e criação de um conselho 
composto por todas as partes envol­
vidas na questão, para definir a polí­
tica de concessão. O deputado desta­
cou que seu relatório será "progres­
sista" e que não se deixará influen­
ciar por lobbies. 

TENSÃO 
O depoimento do ministro das 

Comunicações durou mais de quatro 
horas, sob um clima muitas vezes 
tenso e de severas críticas. Um des­
ses momentos ocorreu quando o de­
putado Joaci Góes (PMDB-BA) disse 
ao-ministro: "Pelos crimes que tem 
cometido no País, não deveria estar 

' num ministério, mas sim numa ca­
deia". E recebeu esta resposta: 
"Quem me odeia é escravo meu, pois 
hão consegue se desvincular de mi­
nha pessoa". O ministro ainda disse, 
que "provocação se deve ser aceita 
quando o provocante merecer; não é 
.q caso", completando que as acusa­
ções do deputado eram uma levian­
dade e exclamando: "Oh! Deus, per-
doai-os". 
\ ' Ao intervir, o deputado Artur da 

Távola pediu ao ministro que sus­
pendesse a política de concessões de 
canais de televisão e rádio enquanto 
a; Constituinte estiver deliberando 
sobre o assunto. O ministro contra-
atácou: "O relator é tão eficiente que 
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Sarney obriga 
a transmissão 

,da "Conversa" 
: Todas as emissoras de rádio fo­

ram obrigadas pela Presidência da 
República a transmitir hoje, às 6 ho-

_ rjuí, o programa "Conversa ao Pé do 
Rádio", do presidente José Sarney, 
divulgado todas as sextas-feiras, sem 

; a obrigatoriedade de cadeia oficial. 
QTjjresidente resolveu tornar obriga-
$g|ía a transmissão de hoje para fa­
zer uma experiência na tentativa do 
ÍHírerno de ocupar mais espaço nos 
|tteios de comunicação. 

*; *j£ Ao anunciar a decisão do gover­
no, ontem, que compensará a trans­
missão no horário gratuito da Presi­
dência da República, o porta-voz, 
António Frota Neto, não garantiu se 
a obrigatoriedade será mantida, mas 
não descartou a possibilidade de a 
medida ser adotada outras vezes. Se­
gundo assessores do presidente, no 
programa de hoje ele relatará a reu­
nião ministerial realizada terça-feira 
e destacará que serão adotadas me­
didas de apoio às microempresas e às 
exportações, insistindo na decisão 
de não estabelecer a recessão no 
País. 

-iò cl ° Presidente Sarney também fa­
lará sobre o problema da seca do 
Nordeste, sobre a posse, ontem, de 
Marcos Freire, como ministro da Re­
forma e do Desenvolvimento Agrá­
rio. 

zbiqè Entretanto, não diz quem será o 
sucessor de Freire na Caixa Econó­
mica Federal. Por último, fará refe­
rência à viagem que realiza hoje ao | 
prójeto Car'!a-,\,crt<\ r.<-.?3 c upa 
ção da fronteira amazônica. 

já vem fazendo proselitismo antes 
mesmo de escrever seu relatório. Não 
me parece adequado que a Assem­
bleia Nacional Constituinte queira 
descumprir a Constituição em vigor, 
suspendendo as concessões. Por isso, 
cabe a você mudar a constituição e 
não a mim descumprir uma determi­
nação". 

O ministro das Comunicações 
afirmou que ao assumir o Ministério 
suspendeu as concessões que não 
eram adequadas; algumas vêm sen­
do renovadas e outras estão sendo 
estudadas caso a caso, para impedir 
o monopólio de canais. Apesar disso, 
considera necessário que sejam con­
cedidos mais canais, pois ainda há 
muitas áreas vazias. Em 1983 foram 
dadas 79 concessões, sendo 26 de on­
das médias, 49 de frequência modu­
lada e 5 de TV; em 1984 foram 111:40 
de OM, 59 de FM e 12 de TV; em 1985, 
135: 47 de OM, 66 de FM e 14 de TV; 
em 1986 foram 155, sendo 50 de OM, 
91 de FM e 14 de TV. Neste ano foram 
dadas 63 concessões, sendo 14 de 
OM, 45 de FM e 4 de TV. Segundo 
António Carlos Magalhães, em 1986 
foram pleiteadas 237 concessões. 

Durante os debates, o líder do 
PDT, deputado Brandão Monteiro, 
convocou o ministro a depor sobre o 
caso NEC. O líder acusou o Ministé­
rio das Comunicações de ter favore­
cido o presidente das Organizações 
Globo, Roberto Marinho, que ga­
nhou a concorrência do controle 
acionário da empresa. Além dessa 
acusação, o deputado do PDT per­
guntou se o Ministério era o respon­
sável "pela censura que a Radiobrás 
vem fazendo, tirando do ar jornalis­
tas como Carlos Chagas". O ministro 
respondeu que a censura não perten­
ce ao Ministério das Comunicações, 
destacando que "a Radiobrás, sendo 
emissora do governo, tem de levar ao 
ar e prestigiar a ação do governo. Se 
na iniciativa privada existe isso, por 
que uma emissora estatal não pode 
fazer uma ampla propaganda daque­
les que apoiam o governo?". 
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CONSTITUINTE 

Alencar Monteiro 

António Carlos se espanta com relatório de Cristina 

Comércio repele a 
reeerra de 
"A reserva de mercado é a nega­

ção da essência do capitalismo." 
Desta forma a Confederação das As­
sociações Comerciais do Brasil con­
testou a proposta da Subcomissão 
que examinou a reserva de mercado, 
segundo a qual a lei estabelecerá re­
serva de mercado interno, tendo em 
vista o desenvolvimento económico 
e a autonomia tecnológica e cultural 
da Nação. A CACB também defen­
deu a manutenção do atual sistema 
de concessões de rádio e tevê, a dura­
ção da jornada de trabalho não exce­
dente a 48 horas e o direito de greve 
nas atividades não essenciais. 

Em vez da participação nos lu­
cros ou no faturamento da empresa 
— como fixou a Subcomissão dos Di­
reitos dos Trabalhadores e dos Servi­
dores Públicos — a entidade defende 
a "integração na vida e no desenvol­
vimento da empresa". Também re­
jeitou a proposta de aposentadoria 
com proventos iguais à maior remu­
neração dos últimos 12 meses, aos 30 
anos para o homem, fixando-se na 
"aposentadoria com salário compatí­
vel". Também trocou a garantia de 

Presidente pede trégua 
de 90 dias a moderados 

AGENCIA ESTADO 

O presidente José Sarney pediu 
uma trégua de 90 dias aos modera­
dos do PMDB, que reclamaram da 
incómoda posição de terem de 
apoiar o governo federal, revelou on­
tem um dos parlamentares presentes 
ao jantar de terça-feira que Sarney 
ofereceu aos coordenadores de ban­
cadas federais. As principais cobran­
ças dos coordenadores de bancada, 
segundo a fonte, foram a volta da 
credibilidade do governo e o cumpri­
mento das promessas oficiais. Sar­
ney reconheceu que não tem contro­
le sobre o governo, mas anunciou 
que, dentro de 90 dias, estará instala­
do no Planalto um sistema de com­
putação, com capacidade para cen­
tralizar todas as informações do go­
verno, para se tentar estabelecer este 
controle. Também prometeu que no 
mesmo prazo a situação económica 
do País será outra, uma vez que na 
próxima semana serão implantadas 
novas medidas para a área finan­
ceira. 

Na reunião que teve com a ban­
cada do Paraná, contou a fonte, Sar­
ney ouviu muitas reclamações dos 
integrantes do chamado centro de­
mocrático. Eles disseram que é alto o 
ónus de apoiar o governo e os cinco 
anos de mandato, principalmente 
pela falta de credibilidade das pro­
messas governamentais, como, por 
exemplo, o costume semanal do mi­
nistro Bresser Pereira de anunciar 
um plano para 30 dias depois. E 
mais: Sarney ouviu que o prazo do 
seu mandato será definido de acordo 
com a capacidade do governo de saú­
da crise atual. Quer dizer, se no final 
de setembro, prazo previsto para a 
votação do assunto na Constituinte, 
a situação do País continuar ruim, o 
mandato presidencial serô reduzida 

Sarney fez questão de deixar cla­
ro que fez o discurso defendendo o 
mandato de cinco anos com a anuên­
cia de Ulysses Guimarães e Aurelia-
no Chaves. E reclamou da falta de 
agilidade da máquina administrati­
va, alegando que os sistemas de con­
trole do governo foram estabelecidos 
no período autoritário. 

O plano para a economia, segun­
do adiantou, estará em execução 
dentro de 30 dias — outro prazo que 
Sarney pediu para continuar tendo o 
apoio dos moderados. O plano prevê, 
basicamente, o aumento das tarifas 
públicas para, conforme afirmou, 
possibilitar investimentos por parte 
do Estado. O presidente espera, tam­
bém, que a reunião das grandes po­
tências em Veneza discuta o proble­
ma dos grandes devedores. As pri­
meiras medidas económicas vão be­
neficiar os microempresários e os 
agricultores. 

"PMDB INDEPENDENTE" 

Por sua vez, o senador Afíonso 
Camargo manifestou-se ontem entu­
siasmado com a convenção alternati­
va do PMDB, o I Encontro de Bases 
do PMDB, marcado para dia 27. Se 
não for referendada pelo partido, 
adiantou o senador, a convenção te­
rá o nome de I Encontro das Bases 
do PMDB Independente. "Existem 
dois partidos: o PMDB que se afasta 
do governo para se identificar com a 
opinião pública, e o que segue com o 
governo, perdendo de vista a popula­
ção" — admitiu Camargo, que se 
identifica com a primeira corrente. E 
acrescentou que não está preocupa­
do com o número de militantes do 
partido que estarão no encontro, 
"mas com a oportunidade aberta pa­
ra eles irem. As bases vão falar alto e 
o PMDB não continuará como um 
partido de composição de cúpula". 

atendimento em creches e pré-esco-
las para criança até seis anos, pela 
implantação de creches para crian­
ças até um ano de idade. E defendeu 
o fortalecimento do processo demo­
crático pela impossibilidade do Po­
der Executivo emitir decretos-leis. 

Para a Confederação das Asso­
ciações Comerciais do Brasil, a ativi-
dade económica deve ser livre e da 
competência da iniciativa privada, 
em todas as modalidades, e com a 
garantia do direito de propriedade e 
da sucessão hereditária. Ela rechaça 
a intervenção complementar do Es­
tado na economia, "salvo expressa 
autorização legislativa, caso a caso, 
por lei complementar". 

Quanto às desapropriações por 
interesse público, que não se desti­
nam para fins de reforma agrária, a 
confederação diz que "serão sempre 
precedidas de prévia e justa indeni-
zação em dinheiro, vedando-se ao de-
sapropriante a imissão na posse dos 
bens desapropriados, até que seja 
efetivada a aludida indenização, fi­
xada pelo juiz competente". 

Lourenço e 
Covas tentam 
entender-se 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Os líderes do PMDB e do PFL na 
Assembleia Nacional Constituinte, 
senador Mário Covas e deputado Jo­
sé Lourenço, marcaram encontro pa­
ra a próxima semana, durante o jan­
tar de anteontem na Granja do Tor­
to, oferecido pelo presidente José 
Sarney. Eles pretendem, discutir os 
trabalhos de elaboração da nova 
Constituição. 

"Vamos conversar, logo que os 
relatores apresentem seus relatórios, 
para ver onde existem pontos de con­
vergência, para que vejamos onde 
ele pode ceder aqui, nós ali adiante" 
— informou o deputado da Bahia. 
Lacónico, José Lourenço não quis 
apontar as comissões que deverão 
suscitar maiores problemas. "Talvez 
nas de natureza económica e social 
seja mais difícil a convergência." 

PRÓ-PARTIDO 
Preocupados com a falta de cum­

primento do programa do PMDB nos 
trabalhos da Constituinte e em fir­
mar posição diante da situação de 
"desgoverno" na administração José 
Sarney, integrantes do antigo grupo 
Pró-Partido do PMDB, de centro, 
reuniram-se ontem à noite na resi­
dência do deputado Raul Ferraz, da 
Bahia. 

O grupo Pró-Partido chegou a 
ser integrado por 34 peemedebistas 
na época em que houve disputa pela 
formação do diretório nacional, há 
três anos. Naquela ocasião, o PMDB 
dividiu-se em três grupos: Unidade, 
Pró-Partido e Travessia. A ideia des­
ses peemedebistas, segundo Raul 
Ferraz, é reavivar o Pró-Partido para 
lutar pelo cumprimento dos pontos 
programáticos do PMDB, nas comis­
sões e no plenário da Constituinte. 
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ustematizaçao 

sobre a crise 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A Comissão de Sistematização 
da Assembleia Nacional Constituin­
te decidiu ontem, com apenas cinco 
votos contrários, convidar o ministro 
Bresser Pereira, da Fazenda, para 
exposição que aponte subsídios para 
uma solução constitucional relativa 
ao sistema financeiro e tributário e, 
especialmente, para ser interpelado 
sobre os problemas do País, em par­
ticular os relativos à seca do Nordes­
te, à crise das microempresas e aos 
problemas económicos nacionais. A 
data do depoimento ainda será defi­
nida. 

A proposta, formulada durante a 
reunião da Comissão pelo constituin­
te Raimundo Bezerra, recebeu o 
apoio de outros constituintes, embo­
ra alguns, como o deputado Ademir 
Andrade, tivessem alegado a conve­
niência de o ministro ser convocado 
para falar ao plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Depois de ouvir as observações 
de diversos constituintes, o relator 
da Comissão, deputado Bernardo 
Cabral, considerou oportuno o mo­
mento, apoiando o convite a Bresser 
Pereira. Observou, porém, que a ini­
ciativa do convite deverá partir de 
um telefonema do presidente da Co­

missão e só em caso de recusa seria 
formalizado requerimento de convo­
cação do ministro para comparecer 
ao plenário da Constituinte. 

SOLUÇÕES 

Cabral quer que o ministro da 
Fazenda exponha perante a comis­
são as soluções para os problemas da 
atualidade económica brasileira, 
destacando que esse depoimento, de 
preferência, deva ser acertado para 
uma data anterior ao dia 15, quando 
serão recebidos os anteprojetos das 
Comissões Temáticas. Como expli­
cou, é provável que esses anteproje­
tos totalizem mais de mil dispositi­
vos, o que dá uma ideia do "trabalho 
árduo e hercúleo" a ser desenvolvido 
a partir do dia 16, com o exame, não 
só desses anteprojetos, mas também 
das emendas. ', 

Durante o debate em torno da 
proposta para o convite ao ministro, 
o constituinte Siqueira Campos 
(PDC-GO) alertou o plenário para os 
riscos de agravamento do atual qua­
dro brasileiro. "Estamos caminhan­
do para o caos: as microempresas 
estão quebradas, o desemprego au­
menta e os retirantes nordestinos já 
são numerosos, o que cria um quadro 
preocupante e que exige uma saída." 
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Júlio Fernandes 

Bresser irá à Sistematização, para ten tar evitar o caos 

Estabilidade no emprego 
é mantida com ressalvas 

A estabilidade no emprego a par­
tir da contratação foi mantida no re­
latório da Comissão da Ordem Social 
mas considerando exceções, nos ca­
sos de cometimento de falta grave 
comprovada judicialmente; nos con­
tratos não superiores a dois anos de 
serviço cuja natureza ou transitorie­
dade justifique a predeterminação 
do prazo, de atividade empresarial 
de caráter transitório ou contrato de 
trabalho que não exceda a 90 dias. 
Também não se garante a estabilida­
de nos contratos para serviços de na­
tureza não económica a pessoa e a 
família. 

Estas modificações feitas pelo 
relator Almir Gabriel atendeu a de­
zenas de emendas apresentadas à co­
missão por constituintes contrários 
ao que ficou estabelecido no ante-
projeto da Subcomissão dos Direitos 
dos Trabalhadores, Servidores Pú­
blicos. Nas justificativas apresenta­
das os parlamentares alertaram que 
a medida poderia gerar caos para a 
economia do País. O relator optou 
pela supressão de outra proposta po­

lémica: a de que as vantagens recebi­
das, pelos servidores públicos não 
poderiam ser superiores a 50% de sua 
remuneração — medida que procura­
va atingir os altos salários dos "ma­
rajás", mas que foi contestada pela 
maioria da comissão, já que iria pre­
judicar a grande massa dos servi­
dores, w 

O relator da Subcomissão dos 
Negros, índios, Deficientes e Mino­
rias, Alceni Guerra (PFL/PR), disse 
que o parecer manteve em quase sua 
totalidade as propostas do antepro-
jeto. A sua única preocupação é com 
a questão da exploração de minérios 
em áreas indígenas: o anteprojeto fi­
xava que caberia ao Congresso Na­
cional estabelecer, caso a caso, um 
percentual do total da produção pa­
ra as empresas responsáveis por este 
trabalho. O relator optou por fixar 
um valor único: não menos de 50% 
do valor do produto comercializado 
para a execução da política indige­
nista, ficando o restante destinado à 
empresa de mineração. 
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